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ESTADO DE ALAGOAS

PERÍCIA OFICIAL DO ESTADO DE ALAGOAS

Supervisão do Controle do Consumo Interno 
Rua do Sol, 290, - Bairro Centro, Maceió/AL, CEP 57020-070 
Telefone: (82) 33153794 - http://www.periciaoficial.al.gov.br

TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS CONTINUADOS COM MDO EXCLUSIVA

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº (...)/(20...)

Processo Administra�vo n° 02102.0000000109/2019

 
1. DO OBJETO

1.1. Contratação emergencial dos serviços para a execução de a�vidades direcionadas à coleta e manipulação de cadáveres, des�nados aos Ins�tutos de Medicina Legal de Maceió e Arapiraca, desta PERÍCIA
OFICIAL DO ESTADO DE ALAGOAS, com vigência de até 180 (cento e oitenta) dias, ou, até a data do início da vigência do contrato a ser firmado oriundo do processo licitatório des�nado à contratação ordinária
dos serviços contratados, os serviços contratados se derá no regime de execução indireta, menor preço por lote, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme
condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento:

Lote Item Especificação Quan�dade postos Quan�dade de funcionários Juornada de Tabralho Municípios

01
01 MAQUEITO 4 8 12h x 36h Diurno Maceió
02 MAQUEIRO 3 6 12h x 36h Noturno Maceió

02
03 MAQUEIRO 4 8 12h x 36h Diurno Arapiraca
04 MAQUEIRO 2 4 12h x 36h Notruno Arapiraca

TOTAL DE POSTOS DE SERVIÇOS 13
26  

TOTAL DE PROFISSIONAIS DISPONIBILIZADOS

1.2. A contratação pretendida se faz necessário a separação por lotes, poir os postos (itens) diurno e noturno se complamentão para fechar escala de trabalho de 24 horas ininterruptas, em conformidade com o
funcionamento das a�vidades prestadas a sociedade alagoana por estes Ins�tutos.

1.3. O valor máximo es�mado pela Administração será em conformidade com o regime tributário de:

1.3.1. Para optantes do Luco Real: R$ 630.008,74

1.3.2. Para optantes do Lucro Presumido: R$ 614.351,97

13.3. Para optantes do Simples Nacional: R$ 570.525,87

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Jus�fica-se a contratação pretendida pela necessidade de postos serviços para a�vidades coletas de cadáveres e manuseio destes dentro das dependências dos Ins�tutos de Medicina Legal de Maceió e
Arapiraca, devidamente especificados no Item 4 deste termo de referência, e assim obter-se um melhor desenvolvimento das a�vidades que lhes são atribuídas.
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2.2. Considerando a inexistência de quadro de pessoal próprio apto à execução dos serviços que se pretendem contratar, bem como, não há previsão para ingresso nos quadros de pessoal da Administração
Pública, pela via do concurso público, de modo que a mão-de-obra de que se trata somente poderá ser prestada à Administração por meio de execução indireta, mediante a contratação de empresa para
prestação do serviço.

2.3. Considerando que o procedimento licitatório para a devida contratação pretendia sendo objeto do processo administra�vo tombado sob o nº 2102-477/2014, o qual se encontra com o certame suspenso por
prazo indeterminado, sendo provocado inclusive o Ministério Público resultando na abertura do processo sob o n.º 02.2018.00006461-0, onde foram ouvidos esta Perícia Oficial do Estado, a AMGESP e PGE.

2.4. Considerando o tumulto que se instaurou no certame do pregão eletrônico n. AMGESP-14.126/2017 resultando na impossibilidade de conclusão deste, e, ainda, a existência de processo judicial n.º 0700098-
79.2018.02.0066 aguardando decisão.

2.5. Este órgão, atendendo recomendação da Procuradoria Geral do Estado-PGE e Agência de Modernização e Gestão de Processos-AMGESP, optou por declinar do interesse no objeto do Processo Administra�vo
sob o nº 2102-477/2014, e providenciou abertura de processos separadamente do objeto do processo nº 2102-477/2014, sendo providenciado a instauração do processo administra�vo 21020.0000086/2019
obje�vando atender a demanda deste instrumento através do devido procedimento licitatório ordinário, atualmente em instrução da fase interna da licitação.

2.6. Ressaltamos que a demanda apresentada, vem sendo executada através do Contrato Emergencial n.º POAL-05/2019 com vigência de 180 (dias) contado do dia 01 de fevereiro de 2019 até 30 de julho de
2019, ou até que seja concluída a contratação resultante da licitação proveniente do processo 21020.0000086/2019, não sendo possível sua prorrogação.

2.5. A contratação pretende viabilizar o desenvolvimento dos fins ins�tucionais, já que proporcionará condições mínimas à condução das ro�nas dos IML, possibilitando a PERÍCIA OFICIAL DO ESTADO DE
ALAGOAS prestar serviços essenciais à sociedade alagoana.

2.6. O dimensionamento dos serviços a serem contratados fundamenta-se na demanda mínima necessária para afastar o dano de paralização das a�vidades desenvolvidas pelos Ins�tutos de Medicina Legal de
Maceió e Arapiraca, desta PERÍCIA OFICIAL DO ESTADO DE ALAGOAS. Os serviços serão executados de acordo com a necessidade e conveniência da CONTRATANTE durante a vigência do contrato.

2.7. Esta Administração Pública, adotou como base pera o dimencionamento dos serviços a CCT/2018 - SINDLIMP/SEAC sendo o posto de maqueiro (CBO 515110) com salário base nivel I, tarifa do trasnporte
público para os municípios de Maceió/AL e Arapiraca/AL.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002. Entretanto a contratação se dará nos moldes do inciso IV, do art. 24 da Lei
8.666/1993.

3.2. Os serviços a serem contratados cons�tuem-se em a�vidades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais
abrangidas por seu respec�vo plano de cargos.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços serão executados conforme descriminado abaixo, separados por seus respec�vos Lotes:

4.2. Lote I e II: POSTO DE SERVIÇO – MAQUEIRO:

4.2.1. Checar equipamentos ao iniciar seu trabalho;

4.2.2. Conduzir periciando e/ou periciado para exames periciais;

4.2.3. Coletar corpos juntamente com os motoristas das VTR, como também se deslocar e conduzir corpos em exumações, inumações e exames externos;

4.2.4. Conduzir periciando e/ou periciado para exame externo quando necessário;

4.2.5. Auxiliar equipe de perícia na mudança de decúbito dos periciandos e/ou periciados, como também, efetuar a limpeza dos periciandos e/ou periciados, após exames periciais técnicos, para posteriores
reconhecimentos de familiares e liberações;

4.2.6. Guardar equipamentos de trabalho ao fim da jornada;

4.2.7. Proceder a movimentação dos periciandos e/ou periciados para acondicionamento e remoção em geladeiras e câmaras frias;

4.2.8. Apresentar-se devidamente uniformizado e no horário estabelecido;

4.2.9. No�ficar quebra e/ou dano de material ao encarregado;

4.2.10. Cumprir com as normas estabelecidas pela Administração Pública;

4.2.11. Cuidar da aparência e higiene pessoal, demonstrar cordialidade, educação e paciência, manter-se dinâmico;
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4.2.12. Executar outras tarefas compa�veis com as exigências para o exercício da função;

4.2.13. Horário Trabalho: Compreendendo jornada de trabalho de 12:00 horas de trabalho por 36:00 horas de descanso.

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1. A demanda tem como base as seguintes caracterís�cas:

5.1.1. Mul� municipalização, ou seja, os serviços serão prestados na Maceió/AL(capital) e no município de Arapiraca/AL, nos endereços que segue:

5.1.1.1. Endereço do INSTITUTO MÉDICO LEGAL – Rua Rotary, s/n, Santa Lúcia Tabuleiro dos Mar�ns, Maceió-Al, CEP: 57.000-00;

5.1.1.2. Endereço do INSTITUTO MÉDICO LEGAL – Avenida Governador Lamenha Filho, s/n, Jd. Tropical, Arapiraca-AL, CEP: 57.312-450;

5.2. Os postos de serviços serão distribuídos da seguinte forma:

5.2.1. POSTO DE SERVIÇO – MAQUEIRO

MUNICÍPIO  JORNADA DE TRABALHO QTDE - POSTOS

MACEIÓ
INSTITUTO DE CRIMINALÍSTICA 12h x 36h Diurno 4
INSTITUTO DE MEDICINA LEGAL 12h x 36h Noturno 3

ARAPIRACA
 
 

INSTITUTO DE MEDICINA LEGAL 12h x 36h Diurno 4

INSTITUTO DE MEDICINA LEGAl 12h x 36h Noturno 2

TOTAL DE POSTOS 13

5.3. Do deslocamento dos empregados da contratada:

5.3.1. Para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, não existe previsão para deslocamentos.

5.4. Da insalubridade e periculosidade:

5.4.1. A CONTRATADA deverá apresentar no prazo de 30 (trinta) dias contados a par�r do recebimento da Ordem de Serviço, o Laudo de Avaliação de Insalubridade e Periculosidade - LAIP ou Laudo Técnico das
Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT e Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA para os postos de serviços contratados.

5.4.2. O prazo previsto no subitem 5.4.1 poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) desde que devidamente jus�ficado pela CONTRATADA em até 24h antes do término deste prazo.

5.4.3. Os custos da elaboração do Laudo de Avaliação de Insalubridade e Periculosidade - LAIP ou Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT e Programa de Prevenção de Riscos Ambientais –
PPRA correrão exclusivamente a expensas da CONTRATADA.

5.4.4. Se constatada a existência de Insalubridade e/ou Periculosidade a CONTRATADA poderá solicitar da CONTRATANTE o reajuste contratual.

5.5. Da jornada de Trabalho:

5.5.1. A jornada de trabalho será de doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso (12x36).

5.5.2. Considera-se a escala para o horário de trabalho das 05:00 horas às 17:00 horas e das 17:00 horas às 05:00 horas. Tendo ciência jornada noturna – 22h às 5h ser horário reduzido: 1h equivalente a 52min e
30seg, conforme previsão legal do art. 73 da CLT, salvo eventuais regramentos em Convenção Cole�va de Trabalho. Da forma que segue:

Das 22h as 22h 52min 30s 1ª hora noturna
Das 22h 52min 30s as 23h 45min 2ª hora noturna

Das 23h 45min as 00h 37min 30s 3ª hora noturna
Das 00h 37min 30s as 01h 30min 4ª hora noturna

Das 01h 30min as 02h 22min 30s 5ª hora noturna
Das 02h 22min 30s as 03h 15min 6ª hora noturna

Das 03h 15min as 04h 07min 30s 7ª hora noturna
Das 04h 07min 30s as                        05h 8ª hora noturna

5.5.3. Para os postos de serviços que necessitem de cargo-horária diferenciada, a PERÍCIA OFICIAL DE ALAGOAS distribuirá em turnos e horários a serem estabelecidos pela CONTRATANTE, observados a
Convenção Cole�va da Categoria, as normas trabalhistas e os horários de funcionamento da PERÍCIA OFICIAL DE ALAGOAS;



23/04/2019 SEI/AL - 0304386 - Termo de Referência - Serv Cont com Mão Obra Exc

https://sei.al.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=361603&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003234&infra_hash=26bcc990… 4/11

Posto de Serviço (12hx36h=48h)
IML - Maceió IML - Arapiraca

12 x 36 diurno 12 x 36 noturno 12 x 36 diurno 12 x 36 noturno

Maqueiro 04 03 04 02

5.5.4. Os horários poderão ser alterados, de acordo com a conveniência administra�va da contratante, independente de lavratura de termo adi�vo ao contrato, salvo se houver alteração de custos e preços.

5.5.8. Postos de serviços com cargo-horaria doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso (12x36).

5.5.9. A cargo-horaria doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso (12x36), presente demanda tem como base as seguintes caracterís�cas:

 

 

 

 

5.5.9.2. Para cada posto de serviço será necessário 02 empregados para fechar a escala, ou seja:

Posto de Serviço
(12hx36h=48h)

POSTOS X EMPREGADOS
Quan�dade de Postos Quan�dade de Empregados

Maqueiro (12hx36h=48h) Diurno 08 16
Maqueiro. (12hx36h=48h) Noturno 05 10

5.5.9.2. Para cada posto de serviço será necessário 02 empregados para fechar a escala.

5.5.10. Para os postos de serviços que laborarem em jornada de doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso (12x36) a contratada deverá apresentar a escala mensal até o penúl�mo dia ú�l do mês
anterior.

5.5.11. Deverá para os empregados ocupantes destes postos de serviços todos os direitos previstos na legislação vigente (Adicional Noturno e Horas Extras).

5.5.12. Para os postos de serviços previsto neste Item (26 maqueiros) deverá ser apresentada em Planilhas de Custos especificas em conformidade com este Termo de Referência.

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

6.1.1. A CONTRATANTE exercerá supervisão e acompanhamento para a comprovação da qualidade dos serviços prestados através de um fiscal indicado, ao qual caberá avaliar a aceitação dos serviços.

6.1.2. Dentre as diversas funções de acompanhamento e supervisão a serem exercidas, pode-se destacar:Verificação da assiduidade dos funcionários da CONTRATADA, devendo a CONTRATADA suprir diariamente
o quan�ta�vo de postos contratados;

6.1.3. Verificação a correta u�lização do fardamento e crachás;

6.1.4. Postura no local de trabalho, respeitando seus colegas, servidores públicos e usuários.

6.1.5. Realização de reuniões para planejamento, organização e avaliação da prestação dos serviços;

6.1.6. Proposição de modificação na sistemá�ca de prestação dos serviços;

6.1.7. A CONTRATANTE irá realizar o monitoramento das produ�vidades por funcionário, devendo ser cumpridas aquelas estabelecidas neste Termo de Referência;

7. UNIFORMES

7.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a a�vidade a ser desempenhada no órgão Contratante, sem qualquer repasse do custo para o empregado,
observando o disposto nos itens seguintes:

7.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

7.2.1. Camisa polo manga longa;

7.2.2. Calça como acabamento �po militar;

7.2.3. Calçado �po bo�na;

7.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes parâmetros mínimos:

7.3.1. Camisa manga longa gola o com abertura polo, tecido misto – 62% algodão 35% poliéster 3% elastano, construção maquinetato, peso 170 gm2, cor branca, com punho, abertura com três botões da mesma
cor do tecido, logomarca da contratada aplicada no peito em e�queta bordada de alta definição e e�queta bordada de alta definição bandeira do Estado de Alagoas na manga direita, faixas refle�vas no peito
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horizontal e nas costas duas faixas ver�cais obs: largura da faixa refle�va 25 mm;

7.3.2. Calça: composição: em tecido gabardine, 67% poliéster e 33% algodão com 265 g/m². com fino acabamento �po militar, com 02 (dois) bolsos medindo 23cm(altura) x 17cm(largura) nas laterais das pernas
esquerda e direita, posto exatamente 23 cm abaixo do cós, �po envelope, chapados, com prega macho ao centro e por�nhola com fechamento de 02 (dois) botões caseados, 02 (dois) bolsos traseiros com abas,
prega ao centro, fechamento com 02 (dois) botões caseados. Cós comum com fechamento através de 01 (um) botão caseado, com vista embu�da com zíper de metal pespontado duplo, com a reata (passante
para cinto) do centro na parte de trás, com o dobro da largura das demais e reforçada do cós até após a altura do joelho na parte posterior e até o tornozelo na anterior. Pesponto duplo em todas as costuras da
calça e travestes de 5.000 (cinco mil) pontos nos dois cantos superiores de inferiores nos bolsos, das por�nholas e em cada reata, faixas refle�vas nas laterais;

7.3.3. Calçado �po bo�na, confeccionado em couro de vaqueta, com elás�co lateral, com palmilha an�bacteriana, com biqueira de PCV, solado em poliuretano de densidade an�derrapante na cor preta.

7.4. O fornecimento dos uniformes deverá ser efe�vado da seguinte forma:

7.4.1. 02 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser subs�tuído 02 (dois) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação.

7.4.2. Cada conjunto será composto por 02 (duas) camisas, 02 (duas) calças e 01 (um) calçado;

7.4.3. Apesar de ser inerente das a�vidades desenvolvidas pelos funcionários da contratada a u�lização de força fisíca e decorrente disso, a contratada deverá preferencialmente disponibilizar mão de obra do
sexo masculino. entretanto, havendo a existencia de empregados do sexo feminino, neste caso, para empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, subs�tuindo-os sempre que
es�verem apertados;

7.4.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

8.1. PPara a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais (insumos), equipamentos de proteção individual, necessário à sua operação, nas quan�dades es�madas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua subs�tuição quando necessário.

8.1.1. Todos os materiais e equipamentos a serem disponibilizados deverão ser novos, e posteriormente man�dos pela contratada em condições de uso, sendo subs�tuídos ou reparados num prazo de até 48
horas quando comprovada sua inu�lização;

8.2. Materiais (insumos):

 

DESCRIÇÃO (POR EMPREGADO) UND. QTDE. PERIODICIDADE
DE CONSUMO

Luvas em látex 100% natural, não estéril, ambidestras, resistentes, com tensão de
ruptura mínima, atendendo ao padrão 1.5 AQL. Totalmente impermeável à água e a
outros fluídos. Caixa com 100 unidades

Caixa 01 POR
MÊS

Máscara cirúrgica tripla elás�ca para agir como uma barreira �sica à propagação de
bactérias. Oferece máxima higiene, proteção e segurança no desempenho de suas
funções. 100% polipropileno.

Unidade 30 POR MÊS

Toca confeccionada em TNT (Tecido Não Tecido) gramatura: 20gr/m2, 100% polipropileno. Unidade 30 POR MÊS

8.2.1. Os custos mensais rela�vos aos materiais/insumos deverão ser rela�vos ao valor total anual dos itens, para cada posto, divididos por 6, e inseridos na planilha de custos do Posto de Trabalho respec�vo.

8.2.2. Em caso de renovação contratual, todos os materiais/insumos deverão ser novamente fornecidos no 13º mês, e os materiais usados entregues à Perícia Oficial do Estado, para o devido descarte ou
reu�lização.

8.2.3. A não execução total ou parcial dos serviços por conta da falta de materiais/insumos configura falta grave a ser punida na forma da sessão específica deste termo de referência.

8.3. Equipamentos de Proteção Individual:

DESCRIÇÃO DOS EPI's(POR EMPREGADO) UND. QTDE.
PERIOCIDADE

DE
CONSUMO

MACACÃO CONTRA RISCO BIOLÓGICO: Proporciona efe�va proteção contra vários produtos químicos e biológicos perigosos. Os macacões são compostos de filme de polie�leno e filamentos
con�nuos em polipropileno, oferecem excelente resistência química e mecânica (150 kg/f). Ideais para manipulação de produtos químicos, saneamento e linha de produção com contaminantes
líquidos perigosos. Macacão com capuz, elás�cos para ajuste no capuz, cinturas, fechamento com zíper, costuras Overlock

Unidade 15 por mês

Luva de segurança em látex an�-alérgico Unidade 20 por mês
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Óculos de segurança com proteção UVA e UVB, filtro UV com eficiência mínima de 90%, tratamento an�-risco Unidade 1 pra 3 mês
Protetor solar FPS 60, acondicionado em recepiente contendo aproximadamente 50g ou 60g a depender do fabricante. Unidade 1 por mês

8.3.1. Os custos mensais rela�vos aos Equipamentos de Proteção Individual deverão ser rela�vos ao valor total anual dos itens, para cada posto, divididos por 6, e inseridos na planilha de custos do Posto de
Trabalho respec�vo;

8.3.2. A lista acima não exime a contratada de fornecer outros EPIs comprovadamente necessários a execução dos serviços, devendo fazer o fornecimento destes sem custo adicional à CONTRATANTE;

8.3.4. A não execução total ou parcial dos serviços por conta da falta de EPIs configura falta grave a ser punida na forma da seção específica deste termo de referência.

9. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO

9.1. A execução dos serviços será iniciada a par�r do recebimento da Ordem de Execução.

9.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou subs�tuídos no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

9.4. Os serviços serão recebidos defini�vamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan�dade do serviço executado e materiais empregados, com
a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

9.4.1. Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do
prazo.

9.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

10. DA VISTORIA

10.1. A licitante poderá realizar vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08:00 horas às 13:00 horas, devendo
o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (82) 3315-6818.

10.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú�l seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia ú�l anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

10.2. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente iden�ficado.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11.1. São obrigações da Contratante:

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.1.3. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

11.1.4. Não permi�r que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente jus�ficada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja
prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

11.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada;

11.1.7. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.1.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.1.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.1.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado;
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11.1.7.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en�dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.1.8. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a ex�nção ou rescisão do
contrato.

11.2. São obrigações da Contratada:

11.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer, se for o caso, os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

11.2.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.2.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

11.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garan�a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.2.5. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.2.6. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante;

11.2.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

11.2.8. Apresentar, no primeiro mês de prestação dos serviços, a seguinte documentação:

11.2.8.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de iden�dade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

11.2.8.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admi�dos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

11.2.8.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços.

11.2.8.4. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administra�vo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso
do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação per�nente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato
administra�vo.

11.2.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União; 3) cer�dões que comprovem a
regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

11.2.10. Subs�tuir, no prazo de 03h (três horas), em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo iden�ficar previamente o respec�vo
subs�tuto ao Fiscal do Contrato;

11.2.11. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

11.2.12. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de �tularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante;

11.2.12.1. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar jus�fica�va, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do
pagamento.

11.2.13. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempes�vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das
sanções cabíveis.

11.2.13.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação per�nente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de
recolhimento), os valores re�dos cautelarmente serão depositados junto à Jus�ça do Trabalho, com o obje�vo de serem u�lizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem
como das contribuições sociais e FGTS decorrentes;

11.2.14. Atender as solicitações da Contratante quanto à subs�tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
rela�vas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
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11.2.15. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

11.2.16. Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

11.2.17. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, rela�vas ao contrato de trabalho e obrigações a ele
inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

11.2.17.1. Viabilizar o acesso de seus empregados via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o obje�vo de verificar se as suas contribuições
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

11.2.17.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do
empregado;

11.2.17.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

11.2.18. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação;

11.2.19. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;

11.2.20. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

11.2.21. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e
demais bene�cios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

11.2.22. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.2.23. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.2.24. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

11.2.25. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

11.2.26. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no
123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123,
de 2006;

11.2.26.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do o�cio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura
do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o úl�mo dia ú�l do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

11.2.27. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

11.2.28. Sujeitar-se à retenção da garan�a prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, podendo a
Administração Contratante u�lizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação (1) do pagamento das respec�vas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos
trabalhadores em outra a�vidade de prestação de serviços.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório. 
13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com ou em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
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14.1.1. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios esta�s�cos, levando-se em consideração falhas que impactem o
contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

14.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

14.3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem os procedimentos de fiscalização previstos em norma específica.

14.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

14.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

14.5.1. Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

14.5.2. Os recursos humanos empregados, em função da quan�dade e da formação profissional exigidas;

14.5.3. A qualidade e quan�dade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios u�lizados;

14.5.4. A adequação dos serviços prestados à ro�na de execução estabelecida;

14.5.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;

14.5.6. A sa�sfação da Administração usuária.

14.6. O fiscal do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do ar�go 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.7. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º
e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.9. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as comprovações previstas em ato
norma�vo específico.

14.10. O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; b)
cópia da folha de pagamento analí�ca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou en�dade contratante; c) cópia dos contracheques dos empregados rela�vos a
qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; d) comprovantes de entrega de bene�cios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre
outros), a que es�ver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo cole�vo de trabalho, rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e e) comprovantes de realização de
eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;

14.10.1. Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a cada ocasião, determinado quan�ta�vo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de execução
contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez;

14.10.2. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os
meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível;

14.10.3. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da
fiscalização.

14.11. O fiscal do contrato poderá solicitar ao preposto os documentos comprobatórios da realização do pagamento de vale-transporte e auxilio alimentação em nome dos empregados, rela�vos ao período de
execução contratual, para fins de conferência pela fiscalização.

14.11.1. Tal solicitação será realizada periodicamente, inclusive por amostragem, isto é, abrangendo, a cada ocasião, determinado quan�ta�vo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de
execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez.

14.12. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administra�vas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.13. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra
alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
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14.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.15. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado vinculado à execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 30 (trinta) dias a seguinte
documentação per�nente a cada trabalhador: a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; b)
guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;
e d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

14.16. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia auten�cada por
cartório competente ou por servidor da Administração.

14.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que:

15.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. Fraudar na execução do contrato;

15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. Cometer fraude fiscal;

15.1.6. Não man�ver a proposta;

15.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato administra�vo;

15.1.8. Ob�ver vantagem ou bene�cio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respec�vos instrumentos contratuais;

15.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública.

15.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº
10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, observado o Decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 2008.

15.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

15.3.1. Tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.3.2. Tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

15.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

 

Maceió (AL), 12 de abril de 2019.

 

Diego José Cavalcan� Mesquita Albuquerque
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